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Princípios de Atendimento à Saúde 

 

Primeiros Socorros e Urgências Médicas 

 

Primeiros socorros e o manejo adequado de urgências médicas são 

habilidades fundamentais que podem salvar vidas e prevenir complicações 

graves em emergências. Tanto para profissionais de saúde quanto para leigos, 

compreender as noções básicas de primeiros socorros e saber identificar e 

agir em casos de urgências médicas é essencial. Este conhecimento capacita 

as pessoas a fornecer cuidados imediatos até que assistência médica 

especializada esteja disponível. 

Noções Básicas de Primeiros Socorros 

Os primeiros socorros referem-se ao cuidado inicial e temporário dado a uma 

pessoa que sofreu lesões ou doença súbita. O objetivo é preservar a vida, 

prevenir o agravamento do estado e promover a recuperação. Algumas 

diretrizes básicas incluem: 

• Avaliação da Cena: Antes de prestar socorro, verifique se o local é 

seguro para você e para a vítima. Evite colocar-se em perigo. 

• Verificação de Consciência: Cheque se a vítima está consciente, 

falando com ela ou tocando seu ombro. Se não houver resposta, peça 

ajuda imediatamente. 

• Abrir as Vias Aéreas: Se a vítima estiver inconsciente, certifique-se 

de que as vias aéreas estejam desobstruídas. Incline a cabeça da pessoa 

para trás e levante o queixo. 



 

 

• Verificar Respiração: Observe se há movimentos respiratórios. Se 

não estiver respirando normalmente, inicie a ressuscitação 

cardiopulmonar (RCP) se você estiver treinado para isso. 

• Controlar Hemorragias: Se houver sangramento, aplique pressão 

direta sobre o ferimento com um pano limpo para estancar o sangue. 

• Proteger contra Choque: Mantenha a vítima aquecida e confortável. 

Eleve os pés cerca de 30 cm se não houver suspeita de lesões na 

coluna, para melhorar a circulação. 

Identificação e Manejo de Urgências e Emergências 

Uma urgência médica requer atenção rápida para evitar deterioração do 

quadro, enquanto uma emergência médica exige atendimento imediato para 

preservar a vida, a função de um órgão ou evitar incapacidades permanentes. 

Reconhecer os sinais é crucial: 

• Parada Cardiorrespiratória: Ausência de respiração ou respiração 

anormal e ausência de pulso. Requer RCP e, se disponível, uso de um 

desfibrilador externo automático (DEA). 

• Engasgo: Dificuldade respiratória súbita causada por obstrução das 

vias aéreas. A manobra de Heimlich pode ser necessária para 

desobstruir as vias aéreas. 

• Fraturas e Traumas: Imobilize a área lesionada sem tentar corrigir a 

deformidade. Evite movimentar a vítima se suspeitar de lesões na 

coluna. 

• Queimaduras: Resfrie a área afetada com água corrente. Não aplique 

gelo diretamente e cubra com um pano limpo. 



 

 

• Intoxicações e Envenenamentos: Identifique a substância envolvida 

e entre em contato com serviços de emergência para orientações 

específicas. 

Conclusão 

O conhecimento e a aplicação adequada de primeiros socorros e o manejo de 

urgências médicas são cruciais para salvar vidas e minimizar as 

consequências de acidentes e doenças súbitas. Cursos de capacitação em 

primeiros socorros são amplamente recomendados para que mais pessoas 

possam agir efetivamente em emergências. Lembrando sempre que, após os 

primeiros socorros, a busca por atendimento médico especializado é 

essencial para um tratamento adequado e completo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Protocolos de Encaminhamento para Atendimento Especializado 

Os protocolos de encaminhamento para atendimento especializado são 

procedimentos cruciais dentro do sistema de saúde, garantindo que pacientes 

recebam a assistência necessária de profissionais ou unidades de saúde 

especializadas. Esses protocolos desempenham um papel fundamental na 

coordenação do cuidado, assegurando uma transição suave e eficaz do 

paciente de um nível de atendimento para outro, especialmente em casos que 

ultrapassam a capacidade de resolução da atenção primária. 

Objetivos dos Protocolos de Encaminhamento 

• Acessibilidade ao Atendimento Especializado: Garantir que os 

pacientes tenham acesso a avaliações e tratamentos especializados 

quando necessário. 

• Continuidade do Cuidado: Assegurar uma transição coordenada 

entre diferentes níveis de atendimento, mantendo a continuidade do 

tratamento. 

• Otimização dos Recursos de Saúde: Utilizar de maneira eficiente os 

recursos disponíveis, encaminhando casos para especialistas apenas 

quando apropriado. 

• Qualidade do Atendimento: Melhorar a qualidade do atendimento 

ao paciente, assegurando que recebam o cuidado mais adequado às 

suas condições. 

Componentes dos Protocolos de Encaminhamento 

1. Identificação da Necessidade de Encaminhamento: O primeiro 

passo envolve a avaliação clínica do paciente por um profissional de 

saúde, geralmente na atenção primária, para determinar a necessidade 

de serviços especializados. 



 

 

2. Comunicação Efetiva: A comunicação entre o profissional que 

encaminha e o serviço ou profissional de saúde especializado é 

fundamental. Isso inclui o envio de informações detalhadas sobre o 

histórico clínico do paciente, diagnósticos preliminares, testes 

realizados e a razão para o encaminhamento. 

3. Documentação Apropriada: A transferência de informações 

relevantes sobre o estado de saúde do paciente, tratamentos anteriores 

e necessidades específicas através de formulários de encaminhamento 

padronizados facilita o processo. 

4. Acompanhamento: Após o encaminhamento, é essencial 

acompanhar o caso para garantir que o paciente receba o atendimento 

necessário e haja um retorno sobre as ações tomadas pelo serviço 

especializado. 

5. Feedback: O retorno do especialista para o profissional ou unidade de 

saúde que realizou o encaminhamento, com informações sobre o 

diagnóstico, tratamento proposto e recomendações, é crucial para a 

continuidade do cuidado. 

Desafios na Implementação de Protocolos de Encaminhamento 

A implementação efetiva de protocolos de encaminhamento enfrenta 

diversos desafios, como a limitação de recursos em determinadas regiões, a 

comunicação inadequada entre diferentes níveis de atendimento e a 

necessidade de treinamento contínuo dos profissionais de saúde sobre os 

protocolos. Além disso, a garantia de acessibilidade e agilidade no processo 

de encaminhamento, evitando longas esperas que podem comprometer a 

saúde do paciente, continua sendo um objetivo importante. 

 

 



 

 

Conclusão 

Os protocolos de encaminhamento são essenciais para um sistema de saúde 

integrado e eficiente, promovendo o acesso a atendimento especializado 

quando necessário e contribuindo para uma gestão mais eficaz dos recursos 

de saúde. Uma implementação bem-sucedida desses protocolos depende da 

cooperação entre todos os níveis de atendimento, da utilização de sistemas 

de informação eficientes e de uma comunicação clara e efetiva entre 

profissionais de saúde, visando sempre o melhor interesse do paciente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Promoção da Saúde e Prevenção de Doenças 

 

A promoção da saúde e a prevenção de doenças em comunidades indígenas 

exigem uma abordagem que respeite suas particularidades culturais, sociais 

e ambientais. As estratégias para a promoção da saúde indígena devem ser 

desenvolvidas de maneira participativa, incorporando o conhecimento 

tradicional e reconhecendo os direitos e autonomia desses povos. Além 

disso, é crucial considerar os determinantes sociais de saúde que afetam 

desproporcionalmente essas comunidades, como questões de terra, acesso a 

serviços básicos, educação e nutrição. 

Estratégias de Promoção da Saúde Indígena 

1. Integração de Conhecimentos Tradicionais e Médicos: Reconhecer 

e integrar os sistemas de medicina tradicional indígena com os 

serviços de saúde convencionais. Isso inclui a valorização de práticas 

tradicionais de cura e o uso de plantas medicinais, bem como a 

formação de profissionais de saúde indígenas que possam atuar como 

pontes entre as duas abordagens. 

2. Participação Comunitária: Incentivar a participação ativa das 

comunidades indígenas no planejamento, implementação e avaliação 

de programas de saúde. A autodeterminação dos povos indígenas em 

questões de saúde é fundamental para o sucesso das intervenções. 

3. Educação em Saúde Culturalmente Apropriada: Desenvolver 

materiais e programas de educação em saúde que sejam culturalmente 

relevantes e compreensíveis, respeitando as línguas e os contextos 

culturais indígenas. Isso pode incluir a promoção de dietas saudáveis 

baseadas em alimentos tradicionais e a prevenção de doenças crônicas 

não transmissíveis. 



 

 

4. Ambientes Saudáveis: Trabalhar pela conservação e pelo manejo 

sustentável dos territórios indígenas, promovendo a segurança 

alimentar através da agricultura tradicional e do acesso a alimentos 

nutritivos. A proteção do meio ambiente é intrínseca à saúde indígena, 

considerando a estreita relação desses povos com a terra. 

5. Fortalecimento dos Sistemas de Saúde Indígena: Apoiar o 

fortalecimento dos sistemas de saúde que atendem às comunidades 

indígenas, garantindo que sejam bem equipados, acessíveis e capazes 

de oferecer cuidados de saúde de alta qualidade. Isso também envolve 

a formação e a capacitação de profissionais de saúde indígenas. 

6. Programas de Imunização: Implementar programas de vacinação 

que sejam culturalmente aceitos e adaptados às necessidades logísticas 

das comunidades indígenas, visando prevenir doenças infecciosas 

para as quais os indígenas possam ter susceptibilidade aumentada. 

7. Ações Multissetoriais: Promover ações que envolvam diferentes 

setores do governo e da sociedade civil, abordando os determinantes 

sociais da saúde indígena, como educação, habitação, saneamento 

básico e acesso à água potável. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Conclusão 

A promoção da saúde e a prevenção de doenças em comunidades indígenas 

requerem um compromisso com a equidade em saúde, reconhecendo e 

respeitando a diversidade cultural e os direitos dos povos indígenas. 

Estratégias eficazes devem ser baseadas no diálogo e na colaboração entre 

comunidades indígenas, profissionais de saúde e governos, buscando 

soluções integradas que abordem os desafios de saúde de forma holística e 

sustentável. Ao valorizar e integrar os conhecimentos e práticas tradicionais 

indígenas, juntamente com as intervenções de saúde pública, é possível 

avançar significativamente na promoção da saúde e no bem-estar das 

comunidades indígenas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Vacinação e Controle de Doenças Infectocontagiosas 

A vacinação e o controle de doenças infectocontagiosas nas comunidades 

indígenas são desafios importantes para a saúde pública global. Devido a 

fatores como isolamento geográfico, especificidades culturais, e a 

vulnerabilidade socioeconômica, estas comunidades frequentemente 

enfrentam riscos elevados de surtos de doenças infecciosas. Além disso, a 

história mostra que os povos indígenas têm sido desproporcionalmente 

afetados por doenças introduzidas por não indígenas, contra as quais muitas 

vezes não possuem imunidade natural. Portanto, estratégias eficazes de 

vacinação e medidas de controle são essenciais para proteger a saúde e o 

bem-estar desses povos. 

Estratégias Efetivas de Vacinação 

1. Programas de Vacinação Culturalmente Sensíveis: Desenvolver e 

implementar programas de vacinação que respeitem as línguas, as 

tradições e os valores das comunidades indígenas, envolvendo 

lideranças e curandeiros tradicionais no processo de planejamento e 

execução. 

2. Educação em Saúde: Promover campanhas de educação em saúde 

que esclareçam sobre os benefícios da vacinação e a prevenção de 

doenças, utilizando linguagem e mídias acessíveis e culturalmente 

apropriadas. 

3. Acesso Facilitado à Vacinação: Assegurar que as vacinas sejam 

facilmente acessíveis às comunidades indígenas, superando barreiras 

geográficas por meio de unidades móveis de saúde ou equipes de 

saúde que visitam as comunidades regularmente. 

4. Monitoramento e Vigilância Epidemiológica: Estabelecer sistemas 

robustos de monitoramento e vigilância que permitam a detecção 



 

 

precoce de surtos de doenças infecciosas, garantindo uma resposta 

rápida e eficaz. 

Controle de Doenças Infectocontagiosas 

1. Medidas de Prevenção e Controle: Implementar medidas de controle 

de infecções, como o fornecimento de água potável, a promoção de 

práticas de higiene, e a melhoria do saneamento básico nas 

comunidades indígenas. 

2. Isolamento e Quarentena: Em caso de surtos, adotar medidas de 

isolamento e quarentena de forma a respeitar as tradições e o modo de 

vida comunitário, minimizando o impacto social e cultural. 

3. Tratamento e Acesso a Cuidados de Saúde: Garantir acesso a 

tratamentos eficazes e a cuidados de saúde de qualidade para doenças 

infectocontagiosas, incluindo a disponibilidade de medicamentos 

antivirais e antibióticos. 

4. Parcerias Intersetoriais: Promover a colaboração entre diferentes 

setores do governo, organizações não governamentais, e as próprias 

comunidades indígenas para abordar os determinantes sociais da 

saúde que contribuem para a vulnerabilidade às doenças 

infectocontagiosas. 

 

 

 

 

 

 



 

 

Considerações Finais 

A vacinação e o controle de doenças infectocontagiosas nas comunidades 

indígenas requerem uma abordagem integrada e respeitosa, que considere as 

particularidades dessas populações. É fundamental que os esforços para 

proteger a saúde indígena sejam baseados no respeito à autonomia e aos 

direitos desses povos, envolvendo-os ativamente no desenvolvimento e 

implementação de estratégias de saúde. Dessa forma, é possível não apenas 

prevenir surtos de doenças infecciosas, mas também fortalecer os sistemas 

de saúde indígena, promovendo um futuro mais saudável e sustentável para 

essas comunidades. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Prevenção de Doenças Crônicas e não Transmissíveis 

A prevenção de doenças crônicas e não transmissíveis (DCNTs) entre os 

povos indígenas requer uma abordagem especializada que reconheça as 

especificidades culturais, sociais, econômicas e ambientais dessas 

comunidades. As DCNTs, incluindo doenças cardiovasculares, diabetes, 

câncer e doenças respiratórias crônicas, representam uma ameaça crescente 

à saúde e ao bem-estar dos povos indígenas, exacerbadas por mudanças no 

modo de vida, desnutrição, acesso limitado a serviços de saúde de qualidade 

e a continuação de desigualdades sociais e de saúde. 

Estratégias Culturalmente Adaptadas para a Prevenção de DCNTs 

entre Povos Indígenas 

Promoção de Dietas Tradicionais e Nutrição Adequada 

1. Valorização das Dietas Tradicionais: Incentivar o consumo de 

alimentos tradicionais, que são geralmente ricos em nutrientes e 

baixos em gorduras saturadas, açúcares e sal. Isso pode incluir o 

fortalecimento da segurança alimentar por meio da pesca, caça, coleta 

e agricultura tradicionais. 

2. Educação Nutricional: Oferecer programas de educação nutricional 

que respeitem os conhecimentos tradicionais e promovam a escolha 

de alimentos saudáveis disponíveis localmente, adaptados às 

realidades culturais e linguísticas das comunidades indígenas. 

Estímulo à Atividade Física 

1. Atividades Físicas Tradicionais: Encorajar a prática de atividades 

físicas tradicionais, como danças, jogos e outras formas de movimento 

que são culturalmente significativas e que contribuem para a 

manutenção da saúde física e mental. 



 

 

2. Espaços Seguros para Atividade Física: Trabalhar com as 

comunidades para criar ou melhorar espaços seguros e acessíveis para 

a prática de atividades físicas, respeitando a relação especial que os 

povos indígenas mantêm com seus territórios e ambientes naturais. 

Prevenção do Uso de Tabaco e Álcool 

1. Conscientização sobre os Riscos: Desenvolver campanhas de 

conscientização sobre os riscos do consumo de tabaco e álcool, 

diferenciando o uso tradicional dessas substâncias em contextos 

culturais e espirituais do uso prejudicial à saúde. 

2. Programas de Cessação: Implementar programas de cessação do 

tabaco e redução do consumo de álcool que sejam culturalmente 

sensíveis e que ofereçam suporte adaptado às necessidades das 

comunidades indígenas. 

Acesso a Serviços de Saúde e Screening Regular 

1. Serviços de Saúde Acessíveis: Garantir que os povos indígenas 

tenham acesso a serviços de saúde de qualidade, incluindo programas 

de screening e monitoramento para DCNTs, que sejam culturalmente 

apropriados e respeitosos. 

2. Capacitação de Profissionais de Saúde: Formar e capacitar 

profissionais de saúde para que compreendam as realidades culturais 

dos povos indígenas, promovendo um atendimento que respeite suas 

tradições e preferências. 

 

 

 

 



 

 

Conclusão 

A prevenção de DCNTs entre os povos indígenas exige uma abordagem 

holística e integrada que leve em consideração os determinantes sociais, 

culturais e ambientais da saúde. Estratégias eficazes devem ser 

desenvolvidas com as comunidades indígenas, respeitando seus 

conhecimentos, valores e sistemas de saúde tradicionais, enquanto se oferece 

acesso a intervenções de saúde pública comprovadamente eficazes. Ao 

abordar as DCNTs de maneira que honre as culturas indígenas e fortaleça a 

autodeterminação, é possível promover a saúde e o bem-estar de maneira 

sustentável e respeitosa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Saúde Materno-Infantil 

 

A saúde materno-infantil nas comunidades indígenas é um aspecto 

fundamental para a preservação e o fortalecimento dessas populações, 

abrangendo desde o acompanhamento pré-natal até a garantia de um parto 

seguro e humanizado. Para promover uma abordagem integral e respeitosa, 

é essencial considerar as práticas, crenças e valores culturais dos povos 

indígenas, integrando-os aos serviços de saúde disponibilizados. 

Acompanhamento Pré-natal nas Comunidades Indígenas 

O acompanhamento pré-natal é crucial para a saúde da mãe e do bebê, 

permitindo a identificação precoce e o manejo de possíveis riscos durante a 

gestação. Nas comunidades indígenas, esse acompanhamento deve ser 

adaptado para respeitar as tradições culturais, ao mesmo tempo em que se 

oferece acesso a tecnologias e conhecimentos médicos modernos. Isso 

inclui: 

• Acesso a Serviços de Saúde Culturalmente Adequados: Promover 

o acesso a serviços de saúde que respeitem as línguas e as tradições 

indígenas, incluindo a participação de agentes de saúde indígenas e a 

integração de práticas de medicina tradicional. 

• Informação e Educação: Fornecer informações claras e acessíveis 

sobre cuidados pré-natais, nutrição, práticas saudáveis e sinais de 

alerta durante a gestação, utilizando linguagem e meios de 

comunicação adequados à cultura local. 

• Monitoramento e Acompanhamento: Garantir um 

acompanhamento regular da gestação, com exames pré-natais que 

permitam monitorar a saúde da mãe e do desenvolvimento fetal, 



 

 

respeitando as preferências e práticas culturais das gestantes 

indígenas. 

Importância do Parto Seguro e Humanizado 

O parto é um evento de profundo significado cultural e espiritual para muitos 

povos indígenas, sendo fundamental que os serviços de saúde ofereçam 

condições para um parto seguro e humanizado, que respeite as práticas, os 

rituais e os saberes tradicionais. 

• Respeito às Tradições no Parto: As práticas e rituais tradicionais 

associados ao parto devem ser respeitados e integrados ao 

atendimento, sempre que possível, promovendo um ambiente de 

acolhimento e respeito às tradições indígenas. 

• Decisão Informada e Autonomia da Mulher: É essencial garantir 

que as mulheres indígenas tenham autonomia para tomar decisões 

informadas sobre o parto, incluindo a escolha do local, a posição para 

o parto e quem deve estar presente, assegurando seu protagonismo e 

respeitando seus direitos. 

• Suporte e Acompanhamento: Oferecer suporte contínuo durante o 

trabalho de parto e o parto, incluindo a presença de doulas ou 

acompanhantes escolhidos pela mulher, bem como o acesso a 

intervenções médicas seguras quando necessário. 

 

 

 

 

 



 

 

Conclusão 

Promover a saúde materno-infantil nas comunidades indígenas exige um 

compromisso com a integração respeitosa de práticas tradicionais e 

conhecimentos médicos modernos. O acompanhamento pré-natal adaptado 

e a promoção de um parto seguro e humanizado são essenciais para garantir 

a saúde e o bem-estar de mães e bebês, respeitando a diversidade cultural e 

fortalecendo a autonomia das mulheres indígenas em seu processo de 

maternidade. Ao priorizar essas abordagens, é possível construir um sistema 

de saúde mais inclusivo e eficaz, que valorize e preserve as ricas tradições 

culturais dos povos indígenas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Cuidados Básicos com o Recém-Nascido e a Criança 

Os cuidados básicos com o recém-nascido e a criança nas comunidades 

indígenas envolvem uma abordagem que harmoniza práticas tradicionais de 

saúde e conhecimentos contemporâneos em pediatria, respeitando a cultura, 

os valores e as crenças de cada povo. Essa integração busca assegurar o 

desenvolvimento saudável e o bem-estar das crianças, considerando os 

aspectos físicos, emocionais e espirituais de seu crescimento. 

Práticas Tradicionais e Conhecimentos Contemporâneos 

Nas comunidades indígenas, os cuidados com recém-nascidos e crianças são 

frequentemente embasados em uma rica tradição de conhecimentos passados 

de geração em geração. Estes incluem: 

• Uso de Plantas Medicinais: Muitas comunidades utilizam plantas 

medicinais para cuidar da saúde das crianças, desde o alívio de cólicas 

até o fortalecimento do sistema imunológico, sempre sob orientação 

dos mais velhos ou curandeiros. 

• Rituais de Boas-vindas: Rituais específicos para celebrar a chegada 

de um novo membro à comunidade, que podem incluir cantos, danças, 

orações e outras formas de bênçãos espirituais. 

• Amamentação e Nutrição: A amamentação é amplamente praticada, 

sendo considerada não só uma forma de nutrição ideal para o recém-

nascido, mas também um ato de fortalecimento do vínculo entre mãe 

e filho. Além disso, à medida que a criança cresce, é introduzida a uma 

dieta balanceada, baseada em alimentos tradicionais. 

• Educação e Socialização: Crianças são frequentemente criadas em 

um ambiente comunitário, aprendendo desde cedo os valores, as 

tradições e os conhecimentos do seu povo, fortalecendo sua identidade 

cultural. 



 

 

Integração com Práticas de Saúde Modernas 

Para complementar essas práticas tradicionais, é importante integrar 

conhecimentos e intervenções da saúde moderna que possam contribuir para 

a redução da mortalidade infantil e o tratamento de condições de saúde: 

• Vacinação: Encorajar e facilitar o acesso à vacinação, conforme 

recomendado por programas de saúde pública, para proteger as 

crianças de doenças infecciosas. 

• Acompanhamento Pediátrico: Garantir que recém-nascidos e 

crianças tenham acesso a exames regulares de saúde com profissionais 

de saúde, permitindo o monitoramento do desenvolvimento e o 

diagnóstico precoce de possíveis condições de saúde. 

• Educação em Saúde: Fornecer informações e treinamento sobre 

cuidados básicos com recém-nascidos e crianças, incluindo higiene, 

nutrição e prevenção de acidentes, respeitando sempre as tradições 

culturais. 

Desafios e Estratégias 

Um dos desafios no cuidado à saúde materno-infantil em comunidades 

indígenas é garantir o acesso equitativo a serviços de saúde qualificados sem 

comprometer as práticas culturais significativas. Estratégias eficazes 

incluem: 

• Formação de Agentes de Saúde Indígenas: Capacitar membros da 

própria comunidade para atuarem como agentes de saúde, servindo 

como pontes entre os saberes tradicionais e a medicina 

contemporânea. 

• Programas de Saúde Comunitária: Desenvolver programas de 

saúde que sejam implementados com a participação ativa da 



 

 

comunidade, assegurando que sejam culturalmente apropriados e 

eficazes. 

• Parcerias e Diálogo: Estabelecer parcerias entre comunidades 

indígenas, governos e organizações não governamentais para 

promover um diálogo contínuo e o intercâmbio de conhecimentos em 

prol da saúde das crianças. 

A promoção da saúde materno-infantil nas comunidades indígenas, portanto, 

requer uma abordagem holística e inclusiva, que valorize tanto os 

conhecimentos tradicionais quanto as práticas contemporâneas de saúde, 

garantindo o respeito à cultura e aos direitos desses povos, ao mesmo tempo 

em que se promove o acesso a cuidados de saúde qualificados e adequados 

às suas necessidades. 

 


